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LegislaçãoLegislação

•• ResoluçãoResolução PGEPGE nºnº 22..859859,, dede 3030 dede agostoagosto dede 20102010..

AlteraAltera aa minutaminuta--padrãopadrão dada PGEPGE dede contratocontrato dede prestaçãoprestação dede serviçosserviços nono queque
tangetange àà comprovaçãocomprovação dede regularidaderegularidade fiscalfiscal ee trabalhistatrabalhista..

AspectoAspecto RelevanteRelevante:: NecessidadeNecessidade dede adequaçãoadequação dosdos próximospróximos contratoscontratos dede
prestaçãoprestação dede serviçosserviços celebradoscelebrados pelopelo RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Portaria RIOPREVIDÊNCIA/PRE nº. 174/2010 – Estabelece procedimentos
internos para fins do disposto no art. 227, Decreto nº. 2.479/79.

• Art. 227 Dec. 2479/1979- Ao funcionário estudante matriculado em
estabelecimento de ensino de qualquer grau, oficial ou reconhecido, será
permitido faltar ao serviço, sem prejuízo do seu vencimento ou de quaisquerpermitido faltar ao serviço, sem prejuízo do seu vencimento ou de quaisquer
direitos e vantagens, nos dias de provas ou de exames, mediante apresentação
de atestado fornecido pelo respectivo estabelecimento.



• Portaria RIOPREVIDÊNCIA/PRE nº. 175/2010 – Regulamenta o pagamento da
Gratificação de Desempenho de Atividade (GDA).

AspectoAspecto relevanterelevante:: ImpactoImpacto nana folhafolha dedeAspectoAspecto relevanterelevante:: ImpactoImpacto nana folhafolha dede
pagamentopagamento dodo RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



• Portaria RIOPREVIDÊNCIA/PRE nº. 176/2010 – Altera a Portaria nº. 175/2010
(GDA).

AspectoAspecto relevanterelevante:: ImpactoImpacto nana folhafolha dede
pagamentopagamento dodo RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..pagamentopagamento dodo RIOPREVIDÊNCIARIOPREVIDÊNCIA..



• Resolução SEPLAG nº. 321/2010 – Dispõe sobre a desvinculação dos
processos de encerramento de folha de servidores falecidos e de pagamento
inicial de pensão.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• Emenda Constitucional nº.66/2010Emenda Constitucional nº.66/2010 –

Dá nova redação ao §6º do art. 226 da Constituição Federal, que
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo divórcio,
suprimindo o requisito da prévia separação judicial por mais de 1(um)suprimindo o requisito da prévia separação judicial por mais de 1(um)
ano ou de comprovada separação de fato por mais de 2(dois) anos.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• LeiLei FederalFederal nºnº..1212..317317//20102010 – altera a Lei nº. 8662/93 para dispor sobre
a duração do trabalho do Assistente Social, estabelecendo o limite de
30 horas semanais, assegurando aos profissionais com contrato em
vigor a adequação da jornada de trabalho, vedada a redução salarial.

• Aspecto relevante – O RIOPREVIDÊNCIA possui Assistentes Sociais
em seu quadro de servidores.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

• MedidaMedida ProvisóriaProvisória nºnº..495495//20102010 – altera a Lei nº. 8.666/93.

• Prazo de caducidade – 19 de novembro de 2010.

• Aspectos relevantes – estabelece direito de preferência a bens e
serviços produzidos no País, por empresas brasileiras ou porserviços produzidos no País, por empresas brasileiras ou por
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• DecretoDecreto nºnº.. 77..258258//20102010 – cria a Empresa Brasileira de Legado
Esportivo S.A. – Brasil 2016. Regulamentou a MP 488/2010.

• Obs.: A MP nºnº.. 488488//20102010 regulamentadaregulamentada pelopelo decretodecreto caducou,caducou,• Obs.: A MP nºnº.. 488488//20102010 regulamentadaregulamentada pelopelo decretodecreto caducou,caducou,
tornandotornando--oo semsem efeitoefeito..



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• SúmulaSúmula nºnº.. 5151//20102010 –– AdvocaciaAdvocacia GeralGeral dada UniãoUnião (AGU)(AGU)

– “A falta de prévia designação da(o) companheira(o) como
beneficiária(o) da pensão vitalícia de que trata o art. 217, inciso I,beneficiária(o) da pensão vitalícia de que trata o art. 217, inciso I,
alínea “c”, da Lei nº.8.112, de 11 de dezembro de 1990, não impede
a concessão desse benefício, se a união estável restar
devidamente comprovada por meios idôneos de prova.”



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• InstruçãoInstrução NormativaNormativa nºnº.. 0101//20102010 –– SecretariaSecretaria dede PolíticasPolíticas dede PrevidênciaPrevidência SocialSocial

– Estabelece instruções para o reconhecimento do tempo de serviço
público exercido sob condições especiais que prejudiquem apúblico exercido sob condições especiais que prejudiquem a
saúde ou a integridade física pelos regimes próprios de
previdência social para fins de concessão de aposentadoria
especial aos servidores públicos amparados por Mandado de
Injunção.

• OBS: Aplicável somente aos servidores públicos federais.



Legislação Legislação (cont.)(cont.)

•• InstruçãoInstrução NormativaNormativa nºnº.. 4444,, dede 2222 dede julhojulho dede 20102010 –– INSSINSS

– Dispõe sobre os critérios de seleção, manutenção e conclusão dos
processos de bolsas de estudo no âmbito do INSS (Programa deprocessos de bolsas de estudo no âmbito do INSS (Programa de
Educação Continuada de Servidores do INSS).



INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• MS 25116/DFMS 25116/DF, rel. Min. Ayres Britto, 08/09/2010, rel. Min. Ayres Britto, 08/09/2010..

PrazoPrazo parapara registroregistro dede aposentadoriaaposentadoria ee princípiosprincípios dodo contraditóriocontraditório ee dada
amplaampla defesadefesa.. NecessidadeNecessidade dede fixarfixar tempotempo razoávelrazoável parapara oo exameexame dede
processosprocessos queque versemversem sobresobre concessãoconcessão dede aposentadorias,aposentadorias,
reformasreformas ee pensõespensões ((0505 anos)anos).. TranscorridoTranscorrido oo prazo,prazo, deverádeverá serser ooreformasreformas ee pensõespensões ((0505 anos)anos).. TranscorridoTranscorrido oo prazo,prazo, deverádeverá serser oo
particularparticular convocadoconvocado parapara fazerfazer parteparte dodo processoprocesso.. ExercícioExercício dasdas
garantiasgarantias dodo contraditóriocontraditório ee dada amplaampla defesadefesa..

EsteEste julgadojulgado mitigamitiga oo dispostodisposto nana SúmulaSúmula VinculanteVinculante nºnº 0303
((3030//0505//20072007),), queque excetuavaexcetuava dodo contraditóriocontraditório aa apreciaçãoapreciação dada
legalidadelegalidade dodo atoato dede concessãoconcessão inicialinicial dede aposentadoria,aposentadoria, reformareforma ee
pensãopensão pelopelo TCUTCU..



INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• RE 593995 QO/MGRE 593995 QO/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 08/09/2010. (ADI 3.106, rel. Min. Joaquim Barbosa, 08/09/2010. (ADI 3.106--MG)MG)

RegimeRegime PrevidenciárioPrevidenciário ee assistênciaassistência socialsocial.. AosAos EstadosEstados--MembrosMembros éé
permitidapermitida aa instituiçãoinstituição dede contribuiçãocontribuição parapara oo custeiocusteio dodo regimeregime dede
previdênciaprevidência dede seusseus servidoresservidores.. AA expressãoexpressão “regime“regimeprevidênciaprevidência dede seusseus servidoresservidores.. AA expressãoexpressão “regime“regime
previdenciário”previdenciário” nãonão abrangeabrange prestaçãoprestação dede serviçosserviços médicos,médicos,
hospitalares,hospitalares, odontológicosodontológicos ee farmacêuticosfarmacêuticos.. InconstitucionalidadeInconstitucionalidade
dada cobrançacobrança dede contribuiçãocontribuição destinadadestinada aoao custeiocusteio dessesdesses serviçosserviços..



•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• MI 833/DFMI 833/DF, rel. Min. Carmen Lúcia, 02/08/2010., rel. Min. Carmen Lúcia, 02/08/2010.

NaNa ausênciaausência dede regulamentaçãoregulamentação dodo artart..4040,,§§44º,º, IIII CFCF (atividade(atividade dede
risco)risco) quantoquanto àà aposentadoriaaposentadoria especialespecial dosdos oficiaisoficiais dede justiçajustiça éé
pleiteadapleiteada aa aplicaçãoaplicação analógicaanalógica dada LL..CC.. 5151//8585,, queque dispõedispõe sobresobre aapleiteadapleiteada aa aplicaçãoaplicação analógicaanalógica dada LL..CC.. 5151//8585,, queque dispõedispõe sobresobre aa
aposentadoriaaposentadoria dodo funcionáriofuncionário policialpolicial..
AA decisãodecisão sinalizasinaliza oo posicionamentoposicionamento dodo STFSTF nono sentidosentido dede queque aa
LL..CC.. 5151//8585 teriateria sidosido recepcionadarecepcionada pelapela ConstituiçãoConstituição dede 19881988..
AA PGEPGE haviahavia sese manifestadomanifestado nono sentidosentido contrário,contrário, pelapela nãonão
recepçãorecepção dada LeiLei ComplementarComplementar 5151//8585..
ObsObs.:.: ProcessoProcesso aindaainda semsem decisãodecisão finalfinal..



•• INFORMATIVO DO STFINFORMATIVO DO STF

•• RE 253472/SPRE 253472/SP e e RE 434251RE 434251--RJ,RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25/08/2010.rel. Min. Joaquim Barbosa, 25/08/2010.

ImunidadeImunidade recíprocarecíproca.. AmbosAmbos tratamtratam dada aplicaçãoaplicação dada imunidadeimunidade
recíprocarecíproca (art(art..150150,, VI,VI, “a”,“a”, §§22ºº CRFB/CRFB/8888)) emem imóvelimóvel pertencentepertencente àà
UniãoUnião ee afetadoafetado àà CODESPCODESP (Companhia(Companhia DocasDocas dede SP)SP)
AA CorteCorte entendeuentendeu pelapela aplicaçãoaplicação dada imunidadeimunidade recíproca,recíproca,AA CorteCorte entendeuentendeu pelapela aplicaçãoaplicação dada imunidadeimunidade recíproca,recíproca,
ressaltandoressaltando aa necessidadenecessidade dede queque aa propriedadepropriedade sejaseja utilizadautilizada
visandovisando aa satisfaçãosatisfação dosdos objetivosobjetivos institucionaisinstitucionais imanentesimanentes dodo enteente
federadofederado..
AA contrariocontrario sensusensu,, oo desempenhodesempenho dede atividadesatividades dede exploraçãoexploração
econômicaeconômica nana propriedadepropriedade excluiriaexcluiria aa incidênciaincidência dada imunidadeimunidade
recíproca,recíproca, sendosendo cabível,cabível, portanto,portanto, aa cobrançacobrança dede IPTUIPTU..



•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• Resp. 1.003.893Resp. 1.003.893--RJRJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 10/08/2010., Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 10/08/2010.

InvestimentosInvestimentos emem fundosfundos derivativosderivativos–– AçãoAção indenizatóriaindenizatória parapara repararreparar
osos prejuízosprejuízos sofridossofridos pelospelos investidoresinvestidores.. STJSTJ entendeuentendeu queque nosnos
investimentosinvestimentos emem fundosfundos derivativosderivativos éé ínsitoínsito oo altoalto graugrau dede riscorisco..
Ademais,Ademais, osos investidoresinvestidores foramforam devidamentedevidamente informadosinformados dosdos
riscosriscos dessedesse tipotipo dede aplicaçãoaplicação financeirafinanceira.. SendoSendo dodo conhecimentoconhecimentoriscosriscos dessedesse tipotipo dede aplicaçãoaplicação financeirafinanceira.. SendoSendo dodo conhecimentoconhecimento
dodo consumidorconsumidor--padrãopadrão oo altoalto riscorisco dosdos investimentosinvestimentos emem fundosfundos
derivativos,derivativos, alémalém dada ciênciaciência dosdos investidoresinvestidores quantoquanto aa esseesse risco,risco,
nãonão houvehouve ofensaofensa aoao direitodireito dede informaçãoinformação..



•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• RMS 32.105RMS 32.105--DFDF, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 19/08/2010., Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 19/08/2010.

ConcursoConcurso PúblicoPúblico –– DesistênciasDesistências ee outrasoutras nomeaçõesnomeações.. VagasVagas nãonão
preenchidaspreenchidas emem razãorazão dede desistênciadesistência ouou desclassificaçãodesclassificação dede candidatoscandidatospreenchidaspreenchidas emem razãorazão dede desistênciadesistência ouou desclassificaçãodesclassificação dede candidatoscandidatos
convocadosconvocados geramgeram direitodireito subjetivosubjetivo àà nomeaçãonomeação parapara aquelesaqueles
candidatoscandidatos queque seguemseguem imediatamenteimediatamente nana ordemordem dede classificaçãoclassificação..



•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• RMSRMS 2121..528528--MAMA,, RelRel.. MinMin.. MariaMaria TherezaThereza AssisAssis dede Moura,Moura, julgadojulgado emem
2424//0808//20102010..

ConcursoConcurso PúblicoPúblico –– CandidatosCandidatos aprovadosaprovados emem determinadadeterminada etapaetapa dodoConcursoConcurso PúblicoPúblico –– CandidatosCandidatos aprovadosaprovados emem determinadadeterminada etapaetapa dodo
concursoconcurso públicopúblico queque nãonão sese classificamclassificam dentrodentro dodo limitelimite dede vagasvagas
previstoprevisto nono editaledital têmtêm meramera expectativaexpectativa dede direitodireito dede participaremparticiparem
dada etapaetapa seguinteseguinte dodo certamecertame..



•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• MC 16.774MC 16.774--DF, Pet.7.920DF, Pet.7.920--DF, Pet.7.884DF, Pet.7.884--DFDF, Rel Min. Hamilton Carvalhido, , Rel Min. Hamilton Carvalhido, 
julgado em 22/09/2010julgado em 22/09/2010

GreveGreve nono serviçoserviço públicopúblico –– AusênciaAusência dede regulamentaçãoregulamentação dodo direitodireito
dede grevegreve dosdos servidoresservidores públicospúblicos civiscivis.. AplicaçãoAplicação dasdas LeisLeis nsns..
77..701701//8888 ee 77..783783//8989.. ComCom aa deflagraçãodeflagração dada grevegreve ocorreocorre aa suspensãosuspensão
dodo contratocontrato dede trabalhotrabalho.. Logo,Logo, nãonão devemdevem serser pagospagos osos saláriossalários dosdos
diasdias dede paralisaçãoparalisação –– salvosalvo atrasoatraso nono pagamentopagamento ouou situaçõessituações
dodo contratocontrato dede trabalhotrabalho.. Logo,Logo, nãonão devemdevem serser pagospagos osos saláriossalários dosdos
diasdias dede paralisaçãoparalisação –– salvosalvo atrasoatraso nono pagamentopagamento ouou situaçõessituações
excepcionaisexcepcionais queque justifiquemjustifiquem essaessa suspensãosuspensão.. DeclaradaDeclarada aa
legalidadelegalidade dada paralisação,paralisação, determinoudeterminou--sese queque aa UniãoUnião nãonão promovapromova
oo descontodesconto nosnos vencimentosvencimentos dosdos grevistas,grevistas, desdedesde queque hajahaja regularregular
compensaçãocompensação dosdos diasdias paralisadosparalisados comcom ônusônus dede reposiçãoreposição aoao
erárioerário dosdos vencimentosvencimentos pagospagos..



•• INFORMATIVO DO STJINFORMATIVO DO STJ

•• MS 15.272MS 15.272--DFDF, Rel Min. Eliana Calmon, julgado em 29/09/2010, Rel Min. Eliana Calmon, julgado em 29/09/2010

GreveGreve nono serviçoserviço públicopúblico –– DeterminaçãoDeterminação dada aplicaçãoaplicação dodo
DecDec..11..480480//9595 nono tocantetocante aoao cortecorte dede pontoponto dede servidoresservidores emem grevegreve..
PrecedentesPrecedentes dodo STFSTF entendendoentendendo queque aa paralisaçãoparalisação dosdos servidoresservidores
públicospúblicos motivadamotivada pelapela grevegreve implicaimplica nono descontodesconto dada remuneraçãoremuneração
dosdos diasdias dede faltafalta aoao trabalhotrabalho..dosdos diasdias dede faltafalta aoao trabalhotrabalho..

VotoVoto vencidovencido –– NãoNão devemdevem serser descontadosdescontados osos vencimentosvencimentos dosdos
grevistas,grevistas, asseguradoassegurado oo direitodireito àà regularregular compensaçãocompensação dosdos diasdias
dede paralisação,paralisação, comcom oo ônusônus dede reposiçãoreposição dosdos valoresvalores aoao erárioerário..
(Min(Min.. HamiltonHamilton Carvalhido)Carvalhido)



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 2245/2010, TCAcórdão 2245/2010, TC--001.634/2010001.634/2010--00, rel. Min. Valmir Campelo, 01/09/2010. , rel. Min. Valmir Campelo, 01/09/2010. 

NecessidadeNecessidade dede motivaçãomotivação adequadaadequada nasnas respostasrespostas àsàs indagaçõesindagações dasdas
empresasempresas licitanteslicitantes.. EmEm havendohavendo dúvidadúvida dosdos licitantes,licitantes, estaesta devedeve serserempresasempresas licitanteslicitantes.. EmEm havendohavendo dúvidadúvida dosdos licitantes,licitantes, estaesta devedeve serser
sanadasanada dada melhormelhor formaforma possível,possível, sendosendo certocerto queque todatoda decisãodecisão
tomadatomada pelopelo gestorgestor háhá dede serser devidamentedevidamente motivadamotivada ee justificadajustificada..
ObediênciaObediência aoao PrincípioPrincípio dada PublicidadePublicidade (art(art..33º,º, caputcaput ee artart..4040,, VIII,VIII,
ambosambos dada LL..88..666666//9393))..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• Acórdão 2211/2010, TCAcórdão 2211/2010, TC--019.201/2005019.201/2005--44, rel. Min. Augusto Nardes, 01.09.2010., rel. Min. Augusto Nardes, 01.09.2010.

ExtinçãoExtinção dodo certamecertame -- NaNa revogaçãorevogação (critérios(critérios dede conveniênciaconveniência ee
oportunidade)oportunidade) ouou nana anulaçãoanulação (nulidade)(nulidade) dodo procedimentoprocedimentooportunidade)oportunidade) ouou nana anulaçãoanulação (nulidade)(nulidade) dodo procedimentoprocedimento
licitatório,licitatório, aa AdministraçãoAdministração deverádeverá ofereceroferecer oo direitodireito aoao
contraditóriocontraditório ee amplaampla defesadefesa aosaos licitanteslicitantes envolvidosenvolvidos nono processoprocesso..
(art(art..4949,, §§33ºº LL..88..666666//9393))



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 22192219//20102010 -- Plenário,Plenário, TCTC--005005..383383//20072007--00,, relrel.. MinMin.. RaimundoRaimundo
Carreiro,Carreiro, 0101//0909//20102010..

ContrataçãoContratação dede empresaempresa parapara prestaçãoprestação dede serviçoserviço dede fornecimentofornecimento
dede lancheslanches ee refeições,refeições, comcom usouso dede bembem público,público, porpor licitaçãolicitação nana
ContrataçãoContratação dede empresaempresa parapara prestaçãoprestação dede serviçoserviço dede fornecimentofornecimento
dede lancheslanches ee refeições,refeições, comcom usouso dede bembem público,público, porpor licitaçãolicitação nana
modalidademodalidade dede pregãopregão.. EntendimentoEntendimento dodo TCUTCU nono sentidosentido dede queque aa
modalidademodalidade dede outorgaoutorga aplicávelaplicável aa restaurantesrestaurantes ee lanchoneteslanchonetes éé aa
concessãoconcessão administrativaadministrativa dodo usouso dede bembem públicopúblico..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 11..374374//20062006 -- Plenário,Plenário, TCTC--005005..383383//20072007,, relrel.. MinMin.. RaimundoRaimundo Carreiro,Carreiro, 0101//0909//20042004..

–– LicitantesLicitantes apresentamapresentam planilhasplanilhas dede custoscustos inconsistentes,inconsistentes,
argumentandoargumentando queque nãonão influenciaminfluenciam nono julgamentojulgamento ee sãosão utilizadasutilizadas
somentesomente nono casocaso dede reequilíbrioreequilíbrio econômicoeconômico--financeirofinanceiro dodo contratocontrato..somentesomente nono casocaso dede reequilíbrioreequilíbrio econômicoeconômico--financeirofinanceiro dodo contratocontrato..

–– TCUTCU nãonão vemvem admitindoadmitindo utilizaçãoutilização dede índiceíndice dede reajustesreajustes geraisgerais parapara
contratoscontratos dede prestaçãoprestação dede serviçosserviços dede duraçãoduração continuadacontinuada..

–– RecomendaRecomenda adotaradotar aa sistemáticasistemática dada repactuaçãorepactuação comcom basebase nana variaçãovariação
dosdos custoscustos dodo serviçosserviços contratadoscontratados dasdas condiçõescondições dodo locallocal dede
execuçãoexecução dodo objetoobjeto

–– VedaVeda àsàs estataisestatais aa estipulaçãoestipulação dede cláusulacláusula dede reajustereajuste nosnos contratoscontratos dede
prestaçãoprestação dede serviçoserviço dede duraçãoduração continuadacontinuada.. DevemDevem repactuarrepactuar osos
valoresvalores contratadoscontratados casocaso hajahaja variaçãovariação nosnos custoscustos dosdos serviçosserviços..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 22..433433//20102010 -- Plenário,Plenário, TCTC--009009..046046//20102010,, relrel.. MinMin.. BenjamimBenjamim
Zymler,Zymler, 1515//0909//20102010..

•• UtilizaçãoUtilização preferencialpreferencial dodo pregãopregão emem suasua formaforma eletrônicaeletrônica –– AA utilizaçãoutilização
dodo pregãopregão eletrônicoeletrônico éé preferencialpreferencial ee nãonão obrigatória,obrigatória, cabendocabendo aoaododo pregãopregão eletrônicoeletrônico éé preferencialpreferencial ee nãonão obrigatória,obrigatória, cabendocabendo aoao
gestorgestor apenasapenas justificarjustificar aa utilizaçãoutilização dodo pregãopregão presencialpresencial..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 22..946946//20102010 -- PlenárioPlenário TCTC--013013..725725//20102010--66,, relrel.. MinMin--SubstSubst..
MarcosMarcos BemquererBemquerer Costa,Costa, 1515//0909//20102010..

ÉÉ vedadavedada aa transferênciatransferência contratualcontratual viavia cessãocessão dede contratocontrato porporÉÉ vedadavedada aa transferênciatransferência contratualcontratual viavia cessãocessão dede contratocontrato porpor
EmpresaEmpresa contratadacontratada viavia procedimentoprocedimento licitatóriolicitatório aa outraoutra queque nãonão
logroulogrou vencervencer oo certamecertame.. BurlaBurla aoao deverdever dede licitarlicitar (art(art..3737,, XXI,XXI, CR)CR)..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 55..318318//20102010 –– 22ªª Câmara,Câmara, TCTC--030030..816816//20072007--22,, relrel.. MinMin--SubstSubst..
AndréAndré LuisLuis dede Carvalho,Carvalho, 1414//0909//20102010..

SupostaSuposta irregularidadeirregularidade nana contrataçãocontratação dede escritórioescritório dede advocaciaadvocacia
parapara prestaçãoprestação dede consultoriaconsultoria ee assessoramentoassessoramento mediantemedianteparapara prestaçãoprestação dede consultoriaconsultoria ee assessoramentoassessoramento mediantemediante
inexigibilidadeinexigibilidade dede licitaçãolicitação dádá ensejoensejo àà responsabilidade,responsabilidade, peranteperante aoao
TCU,TCU, dodo pareceristaparecerista jurídicojurídico ee dosdos gestoresgestores queque decidiramdecidiram pelapela
contrataçãocontratação comcom basebase emem parecerparecer nono qualqual sese defendedefende tesetese
flagrantementeflagrantemente ilegalilegal..



•• INFORMATIVO DO TCUINFORMATIVO DO TCU

•• AcórdãoAcórdão 24892489//20102010--Plenário,Plenário, TCTC--006006..651651//20082008--55,, relrel.. MinMin.. RaimundoRaimundo
Carreiro,Carreiro, 2222//0909//20102010..

InexisteInexiste amparoamparo legallegal parapara indenizaçãoindenização dasdas benfeitoriasbenfeitorias realizadasrealizadas
emem imóvelimóvel ocupadoocupado pelapela AdministraçãoAdministração Pública,Pública, nana qualidadequalidade dede
locatária,locatária, nana ausênciaausência dede previsãoprevisão contratualcontratual ee formalizaçãoformalizaçãolocatária,locatária, nana ausênciaausência dede previsãoprevisão contratualcontratual ee formalizaçãoformalização
mediantemediante documentodocumento própriopróprio dodo consentimentoconsentimento prévioprévio dodo locadorlocador
quantoquanto aa suasua realizaçãorealização nono imóvelimóvel..



DoutrinaDoutrina

•• Artigo: Artigo: -- FUNÇÃO REGULATÓRIA DA LICITAÇÃOFUNÇÃO REGULATÓRIA DA LICITAÇÃO -- Luciano Ferraz Luciano Ferraz 

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO:: ÉÉ recomendávelrecomendável queque aa AdministraçãoAdministração Pública,Pública,
sempresempre queque possível,possível, parceleparcele oo objetoobjeto dasdas licitaçõeslicitações emem tantastantas
contrataçõescontratações sese mostremmostrem tecnicamentetecnicamente viáveis,viáveis, comocomo formaforma dede
garantiagarantia dede competiçãocompetição nono mercadomercado (estímulo(estímulo àà concorrênciaconcorrência leal)leal)
ee garantiagarantia dede qualidadequalidade nasnas contrataçõescontratações..
garantiagarantia dede competiçãocompetição nono mercadomercado (estímulo(estímulo àà concorrênciaconcorrência leal)leal)
ee garantiagarantia dede qualidadequalidade nasnas contrataçõescontratações..



DoutrinaDoutrina

•• ArtigoArtigo:: -- SEGURANÇASEGURANÇA JURÍDICAJURÍDICA POSITIVADAPOSITIVADA:: INTERPRETAÇÃO,INTERPRETAÇÃO,
DECADÊNCIADECADÊNCIA EE PRESCRITIBILIDADEPRESCRITIBILIDADE -- LucianoLuciano FerrazFerraz

•• STJSTJ ee STFSTF –– imprescritibilidadeimprescritibilidade dasdas açõesações queque tenhamtenham comocomo causacausa ee
pedirpedir dada açãoação oo danodano aoao erárioerário ee oo pedidopedido respectivorespectivo dede
ressarcimentoressarcimento..ressarcimentoressarcimento..

-- posiçãoposição minoritáriaminoritária dodo autorautor nono sentidosentido dede queque taltal entendimentoentendimento
contrariacontraria oo princípioprincípio dada segurançasegurança jurídicajurídica..



DoutrinaDoutrina

•• AA RECOMPOSIÇÃORECOMPOSIÇÃO DADA EQUAÇÃOEQUAÇÃO ECONÔMICOECONÔMICO--FINANCEIRAFINANCEIRA DODO CONTRATOCONTRATO
ADMINISTRATIVOADMINISTRATIVO EMEM FACEFACE DODO INCREMENTOINCREMENTO DOSDOS ENCARGOSENCARGOS SALARIAISSALARIAIS
(Fernando(Fernando VernalhaVernalha Guimarães)Guimarães)

–– PosiçãoPosição minoritáriaminoritária queque afirmaafirma queque oo dissídiodissídio ouou aa
convençãoconvenção coletivacoletiva devemdevem serser configuradosconfigurados comocomo eventoseventos
dede conseqüênciasconseqüências incalculáveis,incalculáveis, aptos,aptos, portanto,portanto, aa atrairatrair aadede conseqüênciasconseqüências incalculáveis,incalculáveis, aptos,aptos, portanto,portanto, aa atrairatrair aa
tutelatutela dodo equilíbrioequilíbrio contratualcontratual..

–– TCU,TCU, STJSTJ ee PGEPGE:: entendimentoentendimento dede queque reajustesreajustes
trabalhistastrabalhistas nãonão caracterizamcaracterizam eventoevento hábilhábil aa autorizarautorizar aa
recomposiçãorecomposição dada equaçãoequação econômicoeconômico--financeirafinanceira dodo

contrato,contrato, tendotendo emem vistavista queque sãosão previsíveisprevisíveis,, retratandoretratando
meramera recomposiçãorecomposição inflacionáriainflacionária..



DoutrinaDoutrina

• REGULAÇÃO ECONÔMICA E SUAS MODULAÇÕES (Floriano(Floriano dede AzevedoAzevedo
MarquesMarques Neto)Neto)

–– regulaçãoregulação estatalestatal éé aa funçãofunção públicapública dede intervenção,intervenção, emem
faceface dada ordemordem econômica,econômica, pelapela qualqual oo EstadoEstado restringe,restringe,
disciplina,disciplina, promovepromove ouou organizaorganiza asas iniciativasiniciativas públicapública ee
privadaprivada nono âmbitoâmbito econômico,econômico, comcom vistasvistas aa assegurarassegurar seuseu
funcionamentofuncionamento equilibradoequilibrado ee oo atingimentoatingimento dede objetivosobjetivos dede
interesseinteresse públicopúblicointeresseinteresse públicopúblico

–– autorregulaçãoautorregulação éé oo mecanismomecanismo dede regulaçãoregulação queque sese
estabeleceestabelece pelapela adesãoadesão ee observânciaobservância consensualconsensual dede
normasnormas ee padrõespadrões dede atuaçãoatuação porpor agentesagentes econômicos,econômicos,
comcom vistasvistas aa preservarpreservar asas condiçõescondições ideaisideais dede exploraçãoexploração
dede umauma atividadeatividade econômica,econômica, sujeitandosujeitando--osos aa mecanismosmecanismos
dede incentivo,incentivo, sançõessanções premiais,premiais, censurascensuras comportamentaiscomportamentais
ouou exclusãoexclusão associativaassociativa..


